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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO

 PROJETO DE LEI Nº 4/2012
De autoria do Vereador IVO DE BASSI, o projeto tem por finalidade estabelecer que as motocicletas utilizadas no serviço de moto-táxi e no serviço de transporte e entrega de alimentos e mercadorias em domicílio por meio de moto-entrega deverão ter equipamento de segurança, para proteção da integridade do condutor contra linhas com cerol, fios e cabos aéreos.

É o relatório.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

   
    AO PROJETO DE LEI Nº 4/2012
Por mais louvável que seja a iniciativa, é importante destacar que a matéria já está disciplinada pelo Contran através de sua Resolução 356, de 02/08/2010, que passou a produzir efeitos a partir de 04/08/2011.

De acordo com o artigo 2º dessa Resolução, as motocicletas ou motonetas, quando autorizados pelo poder concedente para transporte remunerado de cargas (motofrete) e de passageiros (mototáxi), deverão ser registrados pelo Órgão Executivo de Trânsito do Estado e do Distrito Federal na categoria de aluguel, e, segundo o inciso II, deverão estar equipadas com dispositivo aparador de linha, fixado no guidon do veículo.

Essa normatização está em conformidade com a Lei Federal 12.009, de 29 de julho de 2009, que alterou a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código Nacional de Trânsito).

Embora saibamos que o Município de Londrina possui lei que normatiza as atividades de moto-táxi (Lei Municipal 8.143, de 28/4/2000), não podemos ignorar que no ano de 2003 o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 2606 (Rel. Min. Maurício Corrêa), ajuizada pela Confederação Nacional do Transporte (CNT), declarou inconstitucional lei do Estado de Santa Catarina
, que autorizava a exploração do serviço de transporte remunerado de passageiros realizado por motocicleta.  

De acordo com o entendimento do STF, é inconstitucional norma estadual que autoriza a exploração de serviço de transporte remunerado em espécie de veículo de aluguel que não se encontra contemplado no Código Nacional de Trânsito. Desse modo, tratando-se de matéria de interesse nacional, deve ser regulada pela União após estudos relacionados com os requisitos de segurança, higiene, conforto e preservação da saúde pública.

Por conta disso, parece-nos claro que são inconstitucionais as leis municipais em todo o País que versam sobre o assunto.

Assim, levando-se em conta que cabe exclusivamente à União legislar sobre trânsito e transporte, e, ainda,  considerando que o Contran, com base em sua competência,  já disciplinou a questão, emitimos parecer contrário ao projeto.

Londrina, 9 de fevereiro de 2012.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.

VOTO DA COMISSÃO

Parecer Prévio ao Projeto de Lei 4/2012

Esta Comissão emite PARECER PRÉVIO à matéria solicitando o seu envio à CMTU para posicionamento sobre o projeto e a aplicabilidade em nível municipal da norma do CONTRAN – Resolução 356, de 2/8/2010, que tem similaridade à proposição.

SALA DAS SESSÕES,   23 de fevereiro de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

� Lei 11.629, de 7 de dezembro de 2000, do Estado de Santa Catarina.
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